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EDITAL 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 
MENOR VALOR GLOBAL 
PROCESSO Nº 91.939/2016 
 
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Santo Antonio de Posse, com sede à 
Praça Chafia Chaib Baracat nº 351 – Vila Esperança, Santo Antonio de Posse – SP,  
designada pela Portaria nº7777 de 22/04/2016, torna público que realizará certame 
licitatório, na modalidade Pregão Presencial tipo MENOR VALOR GLOBAL, regido 
pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decretos Municipal Nº 2.465 de 05 de 
Setembro de 2.007 e 2.488, de 16 de Janeiro de 2.008; e subsidiariamente, pela Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, destinada ao “Registro de preços para a Contratação 
de Empresa Especializada em Poda de Arvores e Corte de Árvores”, para esta 
municipalidade, de forma parcelada, por um período de 12 meses”. 
A Comissão Permanente de Licitação, deflagrará o ato de recebimento dos envelopes 
referentes às propostas de preços e documentação às 09:00 (nove) horas do dia 08 de 
agosto de 2016 onde acontecerá a sessão de disputa, na sede da Prefeitura Municipal de 
Santo Antonio de Posse, onde ocorrerá a abertura dos envelopes contendo as propostas de 
preços e a respectiva sessão de disputa das empresas participantes. Caso não haja 
expediente no dia supracitado, a abertura ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente, no 
mesmo local e horário. 
I - DO OBJETO  
“1.1 - A presente licitação tem por objeto o “Registro de preços para a Contratação de 
Empresa Especializada em Poda de Arvores e Corte de Árvores”, para esta 
municipalidade, de forma parcelada, por um período de 12 meses”, conforme descrito em 
anexo I”, valor estimado de R$ 385.150,00 (Trezentos e oitenta e cinco mil e cento e 
cinquenta reais) 
1.2 Será de total responsabilidade da licitante vencedora. 
1.2.1 Garantir que os materiais fornecidos sigam a legislação específica e estejam em 
perfeitas condições de uso. 
1.2.2 Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários à entrega dos 
materiais. 
1.2.3 A detentora desta Ata deverá atender rigorosamente os prazos e condições 
determinados para a entrega do objeto, que deverá ser feito de acordo com o constante na 
Solicitação do Departamento Responsável, correndo por conta da contratada as despesas de 
transporte, alimentação dos funcionários, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
todos os demais custos decorrentes da entrega dos materiais. 
1.2.4 A detentora da ata deverá providenciar a imediata correção de deficiências e/ou 
irregularidades apontadas pela contratante com relação ao objeto da licitação. 
1.3 - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as 
contratações com a fornecedora, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de 
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condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 
1.4 – O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração 
e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do 
interessado e aceito pela Administração. 
1.5 – A Fornecedora deverá manter enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016.  
1.6 - Integrarão a Ata de Registro de Preços, como partes indissociáveis, a proposta 
apresentada pela adjudicatária bem como o edital e seus anexos. 
1.7 - No valor ofertado deverá estar incluso todos os custos com impostos, taxas, tributos, 
fretes e outros, não será admitido nenhum custo adicional além do proposto inicialmente. 
1.8 – Face ao disposto no art. 65 parágrafo 1º. da Lei Federal nº.8666/93, em sua atual 
redação, as quantidades de que se trata o item 1.1, poderão sofrer acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 
               
II - DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente 
ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital.  
2.2 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios. 
2.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando: 
 a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos 
descentralizados; 
 b) Sob processo de falência ou concordata; 
             c) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
III - DO CREDENCIAMENTO  
3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social (consolidado ou 
acompanhado de todas as alterações) ou outro instrumento de registro comercial, registrado 
na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura;  
3.1.2 - Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular com 
firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, o estatuto social, 
contrato social (consolidado ou acompanhado de todas as alterações) ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial, que comprove os poderes do 
mandante para a outorga.  
3.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto.  
3.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que 
cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
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3.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
3.5 – A Licitante poderá utilizar do ANEXO III como modelo de 
credenciamento/procuração. 
3.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração 
visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº.123/06, que deverá 
ser feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO VII deste edital. 
3.7 - Os documentos de credenciamento serão retidos pelo pregoeiro e equipe de apoio e 
juntados ao processo licitatório. 
 
IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES DE PLENO 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DE MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO. 
4.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO VI) e a 
declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO VII) do Edital, 
deverão ser apresentadas fora dos Envelopes nº 01 e 02, sob pena de não recebimento dos 
envelopes. 
4.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 
externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE POSSE 
Processo nº 91.939/2016 
Envelope nº.01 – Proposta 
Pregão Presencial nº 033/2016 
Razão social da licitante (Nome/Endereço/Fone/E-mail/CNPJ) 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE POSSE 
Processo nº 91.939/2016 
Envelope nº.02 – Habilitação 
Pregão Presencial nº 033/2016 
Razão social da licitante (Nome/Endereço/Fone/E-mail/CNPJ) 
 
4.2.1 - A não indicação dos dizeres supracitados, no anverso dos envelopes, assim como o 
seu envio pela ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) é de responsabilidade, 
unicamente, do licitante por seu extravio, destinação diversa, devassamento, não 
recebimento, bem como protocolo intempestivo. A ausência dos dizeres na parte externa do 
envelope não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá regularizá-lo 
no ato da entrega. 
4.2.2 - Caso eventualmente ocorra a abertura dos envelopes nº.02 - Habilitação antes do 
envelope nº.01 - Proposta, por falta de informação na parte externa dos envelopes, serão 
novamente fechados sem análise de seu conteúdo e rubricados por todos os presentes.  
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4.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas 
numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e 
assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.  
4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 
 
V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº.01 – PROPOSTA 
5.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:  
5.1.1 - Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual da empresa licitante;  
5.1.2 - Número deste Pregão;  
5.1.3 - A descrição de cada item cotado, marca e VALOR TOTAL DA PROPOSTA e 
objeto em conformidade com as especificações do Memorial Descritivo – ANEXO I deste 
Edital; 
5.1.4 – Dados da pessoa responsável pelo recebimento dos pedidos (nome do responsável, 
telefone, e mail), para otimizar a execução do contrato, caso a empresa sagre-se vencedora. 
5.1.5 – Valor unitário e total para cada item cotado e VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
(considerar duas casas após a vírgula para composição do preço), em moeda corrente 
nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária. Os valores das propostas deverão ser 
apresentados em VALORES COMPLETOS, abrangendo todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento de mão de obra 
especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramentas, transporte de 
material e pessoal além de qualquer outra despesa que venha a ter com pessoa, 
equipamentos e ferramentas, assessoria necessária não especificado anteriormente, não 
sendo admitido adicional que cause ônus para o Município em nenhum momento quando 
da emissão da fatura, entenda-se como valor completo, o valor que será registrado em ATA 
e somente negociável com relação as variações inflacionárias de acordo com o índices 
oficiais mencionados em edital. 
5.1.6 - Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
5.2 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital, NEM 
TAMPOUCO A DETERMINAÇÃO DE FATURAMENTO MÍNIMO PARA ENTREGA 
DOS SERVIÇOS. 
5.2.1 – CASO A LICITANTE VENCEDORA DEIXE DE ATENDER À SOLICITAÇÃO 
DESTA PREFEITURA, SOB ALEGAÇÃO DE QUE NÃO ATINGIU VALOR PARA 
FATURAMENTO OU ENTREGA, A MESMA SERÁ NOTIFICADA, PARA FINS DE 
MULTAS CONFORME CLÁUSULA XII DESTE EDITAL. 
5.3 - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
5.4 - Recomenda-se que a Proponente anexe à sua proposta a folha de dados para 
elaboração do contrato, devidamente preenchida conforme o ANEXO VIII deste edital. 
5.5 - A licitante poderá utilizar-se do ANEXO IV como modelo para apresentação da 
proposta. 
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5.6- A apresentação da(s) proposta(s) implicará em plena aceitação, por parte do 
proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº.02 – DOCUMENTOS PARA 
HABILITAÇÃO 
6.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 
relacionados os quais dizem respeito a:  
 
6.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.1.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (consolidado ou 
acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
6.1.1.2 - Prova de registro empresarial no caso de empresa individual;   
6.1.1.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
6.1.1.4 - Os documentos relacionados nas alíneas "6.1.1.1" e "6.1.1.2" deste subitem 6.1.1 
não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste pregão. 
 
6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL  
6.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
6.1.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame;  
6.1.2.3 - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou 
outra prova equivalente, na forma da lei referente aos tributos estaduais; 
6.1.2.4 - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal referente aos tributos 
municipais (IMOBILIÁRIOS E MOBILIÁRIOS);  
6.1.2.5 - Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social 
(INSS), e para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
6.1.2.6 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União. 
6.1.2.7 – A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma 
restrição; 
6.1.2.7.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação da homologação do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério desta municipalidade, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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6.1.2.7.2 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 
referente ao procedimento licitatório, nos termos do artigo 4º, inciso XXIII, da Lei 
nº.10.520/02. 
 
6.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA  
6.1.3.1. - Certidão Negativa de Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial, 
expedida pelo cartório do distribuidor da interessada, ou de Execução Patrimonial do 
domicilio da Pessoa Física, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data 
limite para a sua apresentação. 
 
6.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.1.4.1 - Atestado ou Certidão de Capacidade Técnica expedida por pessoa de direito 
público ou privada, que comprovem a execução de serviços objeto do edital. 
 
6.1.5.- OUTRAS COMPROVAÇÕES 
6.1.5.1. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. (ANEXO II) 
6.1.5.2. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da 
licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99. (ANEXO V) 
 
6.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
6.2.1 - É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação jurídica, item 
6.1.1, exigidos neste Edital, pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Posse, no ramo de atividade compatível com o 
objeto do certame, sendo que todos os demais documentos deverão ser apresentados. 
6.2.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
6.2.3 - Toda documentação a ser apresentada para fins de habilitação deverá ser no todo da 
matriz ou no todo da filial. 
 
VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
7.1 - No dia, horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de processamento 
do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.  
7.2 - Analisados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representantes 
legais ou procuradores dos Licitantes. 
7.3 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a 
declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO VI) e a declaração 
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de microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO VII) e em envelopes separados a 
proposta de preços e os documentos de habilitação. 
7.3.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta estará encerrado o 
credenciamento, e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no 
certame.  
7.4 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital.  
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.  
c) cujos preços forem excessivos ou incompatíveis com os valores de mercado. 
d) cujos preços globais forem simbólicos ou irrisórios, ou manifestamente inexequíveis. 
Serão considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido 
demonstrada pelo Licitante. 
7.4.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no 
caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.  
7.4.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 
7.5 - Para julgamento e classificação das propostas será adotado critério de MENOR 
VALOR GLOBAL, observadas as especificações e os parâmetros mínimos de desempenho 
e qualidade exigidos no Edital. 
7.6 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios:  
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela;  
b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). 
No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes.  
7.6.1 - O Pregoeiro comunicará aos licitantes o resultado da análise das propostas e a 
classificação das mesmas para início da etapa de lances. 
7.7 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate 
de preços.  
7.7.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa 
da ordem de lance.  
7.8 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de MENOR VALOR GLOBAL. 
7.8.1 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
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7.9 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances.  
7.10. Não será admitida desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o Licitante 
desistente às penalidades constantes no subitem 12.1 deste Edital. 
7.11 - Encerrada a etapa de lances, se houver empate, será assegurado o exercício do direito 
de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 
7.11.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada; 
7.11.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da 
fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta; 
a) Para tanto, será convocada pelo Pregoeiro para exercer seu direito de preferência e 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a convocação do 
Pregoeiro, sob pena de preclusão; 
b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.11.1, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer 
a preferência e apresentar nova proposta; 
b.1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, 
respeitada a ordem de classificação; 
7.11.3 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta 
da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
7.11.4 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do 
quanto disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº.10.520/02, sendo assegurado o 
exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais 
microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 7.11.1; 
a) Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não 
configurada a hipótese prevista no subitem 7.11.4, será declarada a melhor oferta aquela 
proposta originalmente vencedora da fase de lances. 
7.11.5 – Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para 
as selecionadas o último preço ofertado. 
7.12 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço.  
7.13 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito.  
7.14 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante.  
7.15 – Considerada aceitável a oferta de menor preço será aberto o Envelope nº.02, 
contendo os documentos de habilitação de seu autor.  
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7.16 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 
poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, inclusive mediante:  
a) substituição e apresentação de documentos, ou  
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  
7.16.1- A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverá ser anexado aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada.  
7.16.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  
7.17 - Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 6.2.1, do 
item 6.2, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro de Fornecedores desta 
municipalidade.  
7.18 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  
7.19 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 
seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 
atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  
7.20 - Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas 
todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e 
pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibidos aos 
licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para 
prosseguimento dos trabalhos. 
 
VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
8.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação 
de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência 
do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante 
vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.  
8.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente.  
8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento.  
8.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
8.6 – A adjudicação será feita pelo menor valor GLOBAL. 
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8.7 – Não serão aceitos recursos enviados por fax. 
8.8. - A Prefeitura convocará o adjudicatário classificado em primeiro lugar para, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da notificação, assinar a Ata 
de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao 
registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida no item 11.1. 
8.9. -  O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pela Prefeitura do Município de Santo Antônio de Posse. 
8.10 -  A existência do preço registrado não obriga a Prefeitura do Município de Santo 
Antônio de Posse a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada à utilização de 
outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à detentora da Ata de 
Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 
8.11 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações 
referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666 / 93 e suas alterações. 
 
IX - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ENTREGA DO OBJETO 
9.1 - A previsão da prestação de serviço será por período de até 12 meses, em atendimento 
aos pedidos formulados conforme determinação do Departamento de Serviços Públicos 
através de oficio solicitando o serviço encaminhado pelo requerente. 
9.2 – A empresa vencedora deverá atender rigorosamente os prazos e condições 
determinados para a prestação do objeto, que deverá ser feito de acordo com o constante na 
Autorização de Fornecimento, correndo por conta da contratada as despesas de transporte, 
alimentação dos funcionários, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os 
demais custos decorrentes da entrega dos materiais.  
9.3 – O objeto desta licitação deverá atender todas as condições e normas legais vigentes. 
9.4 - Caso os serviços não correspondam ao exigido no instrumento convocatório, a 
licitante deverá providenciar no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da data de 
notificação expedida pela contratante, a sua adequação, visando o atendimento das 
especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento 
convocatório, na Lei nº 8.666/93 e na legislação pertinente. 
9.5 - Quando a Adjudicatária, se recusar a prestar o serviço do objeto da licitação do qual 
foi vencedor, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova 
sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da contratação.  
9.6- Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 3 (três) dias úteis, contados da 
divulgação do aviso.  
9.7 - A divulgação do aviso ocorrerá no Diário Oficial do Estado e veiculação na Internet.  
9.8- Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos 
subitens 7.12 a 7.19 e 8.1, 8.2 e 8.6 deste Edital.  
 
X - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1. A prestação de serviço do objeto a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura, 
correspondente ao solicitado na Autorização de Fornecimento/Empenho Global, e anexará 
a estas, cópia da referida solicitação. 
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10.1.1 – O pagamento será efetuado no prazo de até 28 (vinte e oito) dias após a 
manifestação favorável do servidor responsável, através de atestado na nota fiscal 
comprovando a prestação de serviços do objeto, ficando assegurado a Contratante o prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação. 
10.2 - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, 
a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as 
providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de 
pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
10.2.1 – Deverá conter a referida Nota Fiscal, os dados bancários, tais como, agência, nº da 
conta bancária e banco, e ainda, o número do Presente Pregão e referido contrato, para fins 
de pagamento. 
10.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais. 
 
XI - DAS SANÇÕES PARA OS CASOS DE INADIMPLEMENTO 
11.1. O Licitante que desistir do lance ofertado, conforme definido no item 7.10, e o 
Adjudicatário que se recusar a assinar o CONTRATO no prazo fixado, ou não cumprir as 
exigências deste Edital para sua assinatura, estarão sujeitos, isolada ou cumulativamente, às 
seguintes penalidades: 
a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Municipal de Santo 
Antônio de Posse pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
b) Multa equivalente de até 10% (dez por cento) do valor do contrato. 
11.1.1 - As penalidades só não serão aplicadas se a desistência ocorrer por fato 
superveniente, justificável e aceito pelo Pregoeiro e submetido à aprovação do Chefe do 
Poder Executivo. 
11.2 – O atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas permitirão a 
aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE: 
11.2.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
11.2.2 – multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da 
infração, observados os seguintes limites: 
11.2.2.1 – 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na 
entrega do objeto da licitação, sobre o valor do contrato; 
11.2.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na entrega do 
objeto do contrato, superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento do contrato. 
11.2.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez 
por cento) do valor do contrato. 
11.2.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 
(vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas 
Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar 
conveniente. 
11.2.3 -  Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do 
Municipal de Santo Antônio de Posse. 
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 
5 (cinco) anos. 
11.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
11.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior ou caso fortuito. 
11.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 
Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 
11.5.1 - Retardarem a prestação do serviço/objeto; 
11.5.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
11.5.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
11.6 - A critério da contratante poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, 
quando o atraso na entrega dos materiais for devidamente justificado pela contratada e 
aceito pela contratante, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa entrega 
das obrigações assumidas. 
 
XII - DO PRAZO DA ATA E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA 
12.1. - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante Ata de Registro 
de Preço, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório (Anexo IX), 
terá início na data de assinatura do aludido instrumento e vigorará pelo período de 12 
(doze) meses. 
12.2 - A adjudicatária terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da notificação, para a 
assinatura da Ata. 
12.3 - Se, por ocasião da formalização da Ata, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade 
vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, 
certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 
obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
12.3.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
Adjudicatária será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua 
situação de regularidade de que trata o sub-item 12.3, mediante a apresentação das 
certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não 
se realizar.  
12.4 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
apresentar a situação regular de que trata o sub-item 12.3, ou se recusar a assinar a Ata, 
serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública 
do Pregão, com vistas à celebração da contratação.  
12.4.1- Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 3 (três) dias úteis, contados 
da divulgação do aviso.  
12.4.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo e veiculação na Internet.  
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12.4.3- Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos 
sub-itens 8.12 a 8.19, do item VII, e 9.1, 9.2 e 9.6 do item VIII, deste Edital.  
 
XIII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1 - As despesas decorrente do presente processo licitatório oneração dotação 
orçamentária própria e específica do orçamento do exercício de 2016 
01.02 EXECUTIVO 
01.02.08 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
15.451.0015.2012 MANUTENÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
(...) e pelas correspondentes nos exercícios futuros. 
13.2. - As despesas a serem realizadas nos exercícios financeiros subsequentes onerarão as 
dotações específicas previstas nos respectivos orçamentos. 
 
XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1 -  Não será permitida a contratada ceder, sub-rogar, sub-contratar ou transferir em todo 
ou em parte o contrato, a não ser com autorização prévia, expressa e por escrito da 
Prefeitura do Município de Santo Antônio de Posse - SP. 
14.2 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.3 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.  
14.3.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 
expressamente na ata.  
14.4 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.  
14.5 - O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo e no endereço eletrônico www.pmsaposse.sp.gov.br 
14.6. - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo e disponibilizados no endereço eletrônico 
licitação@pmsaposse.sp.gov.br. 
14.7 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 
disposição para retirada na Seção de Licitações, na Praça Chafia Chaib Baracat, nº.351, 
Vila Esperança, Santo Antônio de Posse/SP, após a celebração do contrato.  
14.8 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar disposições 
deste Edital.  
14.9 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 
até 1 (um) dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas.  
14.10 - Acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame.  
14.11 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  
14.12- Integram o presente Edital: 

http://www.pmsaposse.sp.gov.br/
http://www.itatiba.sp.gov.br/
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14.12.1 – Memorial Descritivo (ANEXO I); 
14.12.2 - Declaração de inexistência de impedimento para licitar ou contratar (ANEXO II); 
14.12.3 – Modelo de Credenciamento (ANEXO III); 
14.12.4 -  Modelo de Proposta a ser Preenchida pelo Proponente (ANEXO IV); 
14.12.5 - Declaração para o fim de atendimento ao inciso V do art.27 da Lei 8.666/93 
(ANEXO V); 
14.12.6 - Declaração de pleno atendimento aos requisitos do Edital (ANEXO VI); 
14.12.7 -  Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO VII)  
14.12.8 - Folha de dados para elaboração de contrato (ANEXO VIII). 
14.12.9 – Minuta da Ata de Registro de Preços (ANEXO IX). 
14.12.10 – Termo de Ciência e Notificação (ANEXO X). 
14.13 - Todas as partes deste edital são complementares ente si, de tal modo que qualquer 
detalhe que se mencione em uma delas considerar-se-á especificado e válido para todas as 
demais. 
14.14 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Jaguariúna, Estado de São Paulo.  
 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Posse – SP, em 20 de julho de 2016. 
 
 
 
 
 

EDGAR ROBERTO DE LIMA 
Pregoeiro Municipal 

 
 
 

DR. MAURÍCIO DIMAS COMISSO 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 
 
 

ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO 
 

 
AS PODAS NECESSÁRIAS PARA ESTE PROCESSO SÃO: 

 
PODA EMERGENCIAL: a mais traumática para a árvore e para a vida urbana, é 
empregada para remover partes da árvore que colocam em risco a integridade física das 
pessoas ou do patrimônio público ou particular. ESTIMATIVA: 25 árvores. 
Objetivo: A poda de emergência é empregada para remover partes da árvore que colocam 
em risco iminente a integridade física das pessoas ou do patrimônio público ou particular, 
como ramos que se quebram durante chuva ou vento forte. 
Época: Por seu caráter emergencial, este tipo de poda não observa o padrão de repouso da 
espécie a que está sendo aplicada. 
Técnica: A remoção dos ramos deve ser feita com três cortes para evitar que a casca da 
árvore, abaixo do ramo removido, seja danificada. Os cortes devem manter intactos a crista 
de casca e o colar da base do ramo para que sejam garantidas as condições fisiológicas 
necessárias para o fechamento do ferimento. A queda livre dos ramos podados deve ser 
evitada, pois pode causar acidente e danos ao pavimento da rua e do passeio, bem como às 
redes aéreas, à sinalização e outros equipamentos urbanos. Para amortecer a queda, devem 
ser utilizadas cordas amarradas ao tronco da árvore e aos ramos cortados que, guiadas por 
operadores em terra, conduzirão com segurança esses ramos até o solo. 
Pela legislação vigente, é considerado exemplar arbóreo o espécime ou espécimes vegetais 
lenhosos com Diâmetro do Caule à Altura do Peito 
(DAP) superior a 5 (cinco) centímetros. DAP é o diâmetro do caule da árvore à altura 
média de 1,30 m (um metro e trinta centímetros) do solo. A poda poderá ser autorizada nas 
seguintes circunstâncias: 
• em terreno a ser edificado, quando a poda for indispensável à realização da obra; 
• quando o estado fitossanitário da árvore a justificar; quando a árvore ou parte dela 
apresentar risco iminente de queda; 
• nos casos em que a árvore esteja causando comprováveis danos permanentes ao 
patrimônio público ou privado; 
• nos casos em que a árvore constitua obstáculo fisicamente incontornável ao acesso de 
veículos. 
O Executivo Municipal está obrigado a comunicar a autorização da poda através do Diário 
Oficial da Cidade, com antecedência mínima de 10 dias. 
Caso os interessados discordem da poda, é possível, no prazo de 6 dias contados da data da 
publicação, apresentar recurso protocolado na 
Subprefeitura responsável pela área onde está localizada a árvore. Este recurso tem efeito 
suspensivo na autorização da poda. 
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PODA DE ADEQUAÇÃO é empregada para solucionar ou amenizar conflitos entre 
equipamentos urbanos e a arborização. É motivada pela escolha inadequada da espécie, 
pela não realização da poda de formação, e principalmente por alterações do uso do solo, 
do subsolo e do espaço aéreo. ESTIMATIVA: 10 árvores. 
Objetivo: A poda de adequação é empregada para solucionar ou amenizar conflitos entre 
equipamentos urbanos e a arborização, como rede aérea no interior de copa de árvores ou 
obstrução de sinalização de trânsito. É empregada, também, para remover partes da árvore 
que impedem a livre circulação de pessoas e veículos, bem como para remover partes da 
árvore que causam danos ao patrimônio público ou particular, como ramos baixos ou que 
cresceram sobre edificações. 
Época: Observar, sempre que possível, o padrão de repouso da espécie à qual está sendo 
aplicada a poda. 
Técnica: A mesma descrita na poda de emergência Importante A poda aplicada a um ramo 
vital, de dimensão superior a 5cm, que não está preparado pela planta para a remoção, deve 
ser realizada sempre que possível em duas etapas. Na primeira etapa, o ramo é cortado à 
distância de 0,5m a 1,0m do tronco. Esse primeiro corte debilitará o ramo e ativará os 
mecanismos de defesa. Na segunda, um ou dois períodos vegetativos após o primeiro corte, 
é concluída a remoção do ramo cortando-o junto ao tronco, sempre mantendo intactos a 
crista de casca e o colar da base do ramo. 

 
PODA DE LIMPEZA é empregada para evitar que a queda de ramos mortos coloque em 
risco a integridade física das pessoas e do patrimônio público e particular, bem como para 
impedir o emprego de agrotóxicos no meio urbano e evitar que a permanência de ramos 
danificados comprometa o desenvolvimento sadio das árvores. ESTIMATIVA: 25 
árvores. 
Objetivo: Eliminação de ramos secos ou senis, de ramos ladrões, dos ramos epicórmicos e 
dos brotos de raiz. Também é denominada poda de limpeza e manutenção a eliminação dos 
ramos doentes, com ataque de pragas ou ervas parasitas. 
Época: A poda dos ramos ladrões, dos ramos epicórmicos e dos brotos de raiz deve ser 
realizada precocemente, prioritariamente na época em que esses brotos/ramos estiverem 
com pequenas dimensões, para possibilitar a utilização de tesoura de poda. 
Técnica: Os ramos secos/senis, doentes, praguejados ou parasitados podem, em algumas 
circunstâncias, ter dimensões acima de 5 cm. Para esses casos, a poda deverá ser executada 
em 3 cortes. 

 
ESTIMATIVA DE PODA E COLETA DE RESÍDUOS DE ÁRVORES. 
- 60 ÁRVORES TOTAL ESTIMADA A SEREM PODADAS 
- 1.500 ÁRVORES TOTAL ESTIMADA A SEREM REPLANTADAS 
- REGISTRAR EM FOTOS O ANTES E DEPOIS DE CADA PODA E CORTE DE 
ÁRVORE, BEM COMO O REPLANTIO DA MUDAS, NÃO 
NECESSARIAMENTE SENDO DENTRO DO PERÍMETRO URBANO, MAS EM 
LOCAL DESTINADO E SOLICITADO PELO DEPARTAMENTO 
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DE MEIO AMBIENTE E DEFESA CIVIL PARA QUE AS MUDAS SEJAM 
PLANTADAS EM LOCAL CORRETO E DO TIPO CORRETO SEM CAUSAR DANOS 
AO MUNICÍPIO E AO MEIO AMBIENTE. 
Para cada árvore cortada devem ser plantadas outras 25 em reposição, mesmo sendo área 
urbana, conforme a lei que rege é a 12651/2012 (novo código florestal). 
 
O Registro de Preço não obriga a Prefeitura a executar o corte de todas as árvores estimadas 
neste processo, mesmo porque há técnicas que possam ser utilizadas em algumas das 
árvores possam ser salvas sem que a percamos com a poda total. 
Corte de árvores que estejam condenadas e/ou que possam causar riscos aos munícipes, este 
pedido é feito para garantir a segurança dos munícipes, uma vez que neste último mês de 
junho de 2016 houve o tornado que culminou em destruição de casas e escolas na região de 
Campinas. Há a necessidade, junto a Defesa Civil e o Departamento de Meio Ambiente em 
efetuar o levantamento das árvores de risco e com isso, providenciar o laudo necessário 
para o corte e remoção, utilizando todos os equipamentos necessários para manter a 
segurança dos funcionários envolvidos no processo, veículos, pedestres e residências. 
O serviço da empresa CONTRATADA deverá ser realizado quando houver o laudo do 
Departamento de Meio Ambiente e Defesa Civil condenando a árvore. Com este laudo será 
possível o corte de acordo com a lei municipal sobre arborização urbana temos a 2625 de 
2011. 
Em âmbito estadual temos a resolução SMA 84/2013 e a decisão de Diretoria 287/2013, 
que segue em anexo. OBS: para cada árvore cortada devem ser plantadas outras 25 em 
reposição. 
Mesmo que em zona urbana quando a APP (área de preservação permanente) a lei que rege 
é a 12651/2012 (novo código florestal). 
É necessário que a empresa CONTRATADA tenha todos os equipamentos necessários para 
efetuar os cortes e remoção de árvores de todos os tamanhos, uma vez que há possibilidade 
do Departamento de Meio Ambiente e Defesa Civil não ter conhecimento de alguma árvore 
localizada em terreno privado e que possa causar riscos aos vizinhos. 
Quando a operação de poda for realizada em vias públicas, a CONTRATADA deverá 
tomar certos cuidados adicionais. A área de trabalho deve ser isolada com fitas plásticas de 
cores chamativas, cones e placas de sinalização para proteger os operadores concentrados 
no trabalho e também para garantir a segurança de pedestres/ veículos e animais. É 
aconselhável que todos os envolvidos na operação de poda de árvores em locais públicos 
utilizem coletes refletores para facilitar a sua visualização. Para que a poda seja realizada 
em logradouros públicos é importante atender à legislação vigente. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 
 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL 
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
 
  

DECLARAÇÃO 
 

  
                                               Eu, ............(nome)..........., CPF nº. ............ e RG nº. 
representante legal da empresa, ..........................., CNPJ.................., interessada em 
participar no Processo Licitatório – Pregão Presencial nº 033/2016, na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE POSSE,  DECLARO,  sob as penas da Lei, que, 
nos termos do item 6.1.4, subitem 6.1.4.1 do Edital, que inexiste impedimento legal contra 
a empresa ........................................................... para licitar ou contratar com a 
Administração 
 
 
 ...........................   , .... de ............... de ..... 
 
 
 

_________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal) 

 
(Carimbo CNPJ da Empresa) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 
 

ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 

 
PROCURAÇÃO 
 
 
A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ______________, com sede à 
_________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o 
Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem 
confere(m) amplos poderes para junto à PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTO 
ANTÔNIO DE POSSE (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na 
licitação na modalidade de Pregão Presencial nº 033/2016 (ou de forma genérica para 
licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, 
ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, 
negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou 
sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para 
(se for o caso de apenas uma licitação). 
 
Local, data e assinatura 
 
 
Representante Legal 
RG e CPF 
(CARIMBO CNPJ DA EMPRESA) 
RECONHECER FIRMA (S) 
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ANEXO IV – MODELO PROPOSTA 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE POSSE 
SANTO ANTÔNIO DE POSSE – SP. 
 
REF: -PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 
 
“Segue abaixo nossa proposta para o “Registro de preços para a Contratação de 
Empresa Especializada em Poda de Arvores e Corte de Árvores” desta municipalidade, 
de forma parcelada, por um período de 12 meses”, conforme descrito em anexo I”, 
conforme as especificações constantes deste edital e seus anexos: 
 

Item Descrição 
Preço 
Unit. 

Preço  
Total 

TIPO 1 

PODA EMERGENCIAL: a mais traumática para a 
árvore e para a vida urbana, é empregada para remover 
partes da árvore que colocam em risco a integridade 
física das pessoas ou do patrimônio público ou 
particular. ESTIMATIVA: 25 árvores. 
  

 

TIPO 2 

PODA DE ADEQUAÇÃO é empregada para solucionar 
ou amenizar conflitos entre equipamentos urbanos e a 
arborização. É motivada pela escolha inadequada da 
espécie, pela não realização da poda de formação, e 
principalmente por alterações do uso do solo, do subsolo 
e do espaço aéreo. ESTIMATIVA: 10 árvores. 
 
PODA DE LIMPEZA é empregada para evitar que a 
queda de ramos mortos coloque em risco a integridade 
física das pessoas e do patrimônio público e particular, 
bem como para impedir o emprego de agrotóxicos no 
meio urbano e evitar que a permanência de ramos 
danificados comprometa o desenvolvimento sadio das 
árvores. ESTIMATIVA: 25 árvores. 
 
 
  

 

 
VALOR GLOBAL R$........................................................................................................... 
 
Assinatura de Representante legal 
Nome / RG / CPF 
(Carimbo CNPJ da Empresa) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 

 
ANEXO V – DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO AO INCISO “V” DO 

ARTIGO 27 DA LEI FEDERAL Nº.8.666/93 
 
 
 
 
Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE POSSE 
SANTO ANTÔNIO DE POSSE – SP. 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
 
(nome da empresa)....................., inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr. (a) ................................., portador (a) da Carteira de Identidade 
nº ....................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do 
art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99..  
 
Obs.: Declarar quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade de catorze anos 
na condição de aprendiz”. 
 
 
   
 ____________________,em______de__________________de 2016 
 
 
______________________________ 
Assinatura de representante legal 
NOME: 
RG: 
(Carimbo CNPJ da Empresa) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 

 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
  
 
  
                                      Eu, ...........(nome)..........., portador do CPF nº.................... e RG 
nº................. representante legal da empresa ..........................., interessada em participar no 
Processo Licitatório Pregão Presencial nº 033/2016, da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DE POSSE,  DECLARO,  nos termos do subitem 4.1, do item IV do 
edital, e sob as penas da Lei, que demos pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 
 
 
 
 ..............................  , .... de ............... de 2016 
 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
(Carimbo CNPJ da Empresa) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 

 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
 

 
 

DECLARAÇÃO 
  
 
  
                                      Eu, ...........(nome)..........., portador do CPF nº.................... e RG 
nº................. abaixo assinado, declaro sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e 
multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 
…........................................................, CNPJ nº....................................., é microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar 
nº.123 de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 
licitatório do Pregão Presencial nº 033/2016, realizado pela Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio de Posse, Estado de São Paulo. 
 
 
 

..............................  , .... de ............... de 2016 
 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
(Carimbo CNPJ da Empresa) 

 
OBSERVAÇÃO: A empresa deverá apresentar anexo a esta declaração documento que 
comprove ser microempresa ou empresa de pequeno porte através de contrato social ou 
certidão em que conste a condição ME ou EPP, devidamente atualizada, expedida pela 
Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 

 
ANEXO VIII – FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO 

 
 
RAZÃO SOCIAL: 
 
ENDEREÇO:      BAIRRO:   CIDADE:  
 ESTADO: 
 
CEP:     FONE:     FAX: 
 
CNPJ:       INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 
 
REPRESENTANTE DA EMPRESA QUE ASSINARA O CONTRATO 
 
NOME: 
 
CARGO QUE A PESSOA OCUPA NA EMPRESA: 
 
ESTADO CIVIL:    NACIONALIDADE:   
 PROFISSÃO: 
 
RG. Nº:     CPF. Nº: 
 
(Local, Data, Nome, RG e Assinatura da Pessoa Responsável pelas Informações Acima) 
 
_____________________________________________ 
Assinatura 
Nome  
RG 
 
Observações:  
1-Em caso de representação por procurador, juntar o instrumento de mandato específico 
para assinatura do contrato. 
2-Solicitamos a gentileza de preencher este formulário, e entregá-lo juntamente com os 
envelopes da presente licitação. Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão a 
elaboração e assinatura do contrato referente a este procedimento licitatório. A não 
apresentação dessa folha não implicará a inabilitação da Proponente. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016 

 
ANEXO IX– MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. ___/2016 
PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2016 
INTERESSADO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE 
POSSE 
 
Aos __ dias do mês de _____ do ano de 2016, na cidade de Santo Antônio de Posse, Estado 
de São Paulo, autorizado pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2016, foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços ,de acordo com o disposto no inciso II do 
artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e no Decreto Municipal nº 2465 de 
05 de Setembro de 2007, alterado pelo Decreto Municipal nº 2488 de 16/01/2008, que 
conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento entre a 
Prefeitura do Município de Santo Antônio de Posse  e a Licitante Vencedora. 
 
A Prefeitura do Município de Santo Antônio de Posse, com sede na Praça Chafia Chaib 
Baracat, nº.351 – Vila Esperança, Santo Antônio de Posse – SP, inscrita no CNPJ sob o nº. 
45.331.196/0001--35 e Inscrição Estadual Isenta, devidamente representada neste ato pelo 
Prefeito do Município Dr. Mauricio Dimas Comisso, brasileiro, casado, bacharel em 
direito, portador do RG nº. 17.294.469 e do CPF nº. 077.679.578-37 e a empresa 
______________, com sede na cidade de ____________, Estado ______, na Rua 
__________, nº___, inscrita no CNPJ sob o nº ________, neste ato representada por seu 
sócio/procurador _______________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador 
do RG nº.______ e do CPF nº________, residente e domiciliado na Rua__________, 
nº___, Bairro________, na Cidade de _________, Estado de ________, acordam proceder, 
nos termos do Decreto Federal n° 3.931/2001 e alterações, conforme cláusulas à seguir: 
 
Cláusula I - DO OBJETO:  
 
1.Constitui o objeto do presente, o “Registro de preços para a Contratação de Empresa 
Especializada em Poda de Arvores e Corte de Árvores” desta municipalidade, de forma 
parcelada, por um período de 12 meses”, conforme descrito em anexo I”, nas quantidades e 
descrições abaixo descritas, conforme especificações constantes do edital do Pregão 
Presencial nº 033/2016 e seus anexos. 
 

Item Descrição Quant Unid. Valor Total 

     
 
1.2 Será de total responsabilidade da Empresa Contratada: 
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1.3 – É de responsabilidade total da CONTRATADA, os danos causados diretamente à 
Administração, bem como a terceiros. (art. 70). 
1.4 – A CONTRATADA é ainda responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do presente Contrato. (art. 71) 
1.5 – A empresa CONTRATADA deverá ficar responsável pela segurança de seus 
trabalhadores (utilizando equipamentos de segurança) e da população.  
1.6 - Para cada árvore cortada devem ser plantadas outras 25 em reposição, mesmo sendo 
área urbana, conforme a lei que rege é a 12651/2012 (novo código florestal). 
1.7- Quando a operação de poda for realizada em vias públicas, a CONTRATADA deverá 
tomar certos cuidados adicionais. A área de trabalho deve ser isolada com fitas plásticas de 
cores chamativas, cones e placas de sinalização para proteger os operadores concentrados 
no trabalho e também para garantir a segurança de pedestres/ veículos e animais. É 
aconselhável que todos os envolvidos na operação de poda de árvores em locais públicos 
utilizem coletes refletores para facilitar a sua visualização. Para que a poda seja realizada 
em logradouros públicos é importante atender à legislação vigente. 
1.8 - A CONTRATADA manterá à frente dos serviços em execução, em todos os locais, 
um encarregado, idôneo, com a incumbência de ser o responsável pelos trabalhos, e 
representará integralmente a empresa em todos os seus atos, de modo que toda 
comunicação feita ao encarregado, será considerada como feita à CONTRATADA. Por 
outro lado, toda medida tomada pelo encarregado será considerada como se tomada pela 
CONTRATADA. 
1.9- Para os serviços previstos, será de responsabilidade da CONTRATADA: 

 fornecimento de mão-de-obra, materiais e ferramentas necessárias aos serviços; 
 transporte de materiais, equipamentos, ferramentas e mão-de-obra até o local dos 

serviços; 
 transporte IMEDIATO de todos os resíduos resultantes da execução dos serviços, 

ao final de cada dia, ou tarefa, para fora do ambiente onde foram executados, 
para os locais indicados pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Posse; 

 sinalização e medidas de segurança necessárias aos serviços. 
 1.10 - Os serviços deverão obedecer, rigorosamente, aos especificados pelo Departamento 
Requerente ou pela Fiscalização da Prefeitura. 

  1.11 - Qualquer alteração nos serviços, bem como quaisquer outras que se façam 
necessárias no decorrer dos trabalhos e ainda, qualquer modificação futura, só poderão ser 
feitas, mediante prévia aprovação desta PREFEITURA. 

1.12 - Os agentes fiscalizadores da PREFEITURA poderão impugnar a execução dos 
serviços que infringirem as condições estabelecidas no presente Edital ou daquelas que 
atentarem contra a segurança, obrigando a CONTRATADA a acatar e cumprir as 
exigências que lhe forem feitas. No presente caso, os agentes fiscalizadores deverão 
justificar plenamente toda e qualquer medida dessa natureza para que a 
CONTRATADA possa tomar as providências que se fizerem necessárias para a 
regularização dos serviços. 

 A ação ou omissão, total ou parcial, dos agentes fiscalizadores da 
PREFEITURA, não isenta e nem exclui a integral e única responsabilidade da 
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CONTRATADA pelos danos e/ou prejuízos que venham a ser causados à 
PREFEITURA ou a terceiros, em decorrência da execução ou não dos serviços 
objeto desta Licitação. 

 Qualquer alteração no prazo previsto para a execução dos serviços, deverá ser 
previamente comunicada e aprovada pela PREFEITURA, observando a 
legislação em vigor. 

1.13 -A ocorrência, ainda que eventual, de fatos que possam ensejar riscos, bem como a 
terceiros, determinará a revisão conjunta dos serviços, observando a identificação das 
causas e riscos e as medidas necessárias para eliminá-las. No presente caso, a 
PREFEITURA deverá justificar perante a CONTRATADA, a necessidade de revisão 
dos serviços. 

1.14 -A responsabilidade civil, administrativa e penal por danos à saúde, à segurança 
pública e ao meio ambiente, resultante de qualquer tipo de ação ou acidente ocorrido 
em virtude da realização dos serviços objeto deste Edital, bem como da sua manutenção 
ou, por outro lado, pela omissão na realização de quaisquer atividades de escopo da 
empresa executora dos serviços será atribuível exclusivamente à CONTRATADA, que 
ficará obrigada ao pagamento de todos os prejuízos havidos pela PREFEITURA, bem 
como de quaisquer indenizações, multas, obrigações de fazer ou não fazer, que venham 
a ser pleiteadas ou impostas em virtude de eventual acidente que venha a ocorrer. 

1.15 - Em caso de acidente durante a execução dos serviços deverá a CONTRATADA, por 
seu responsável, comunicá-lo de imediato à PREFEITURA e às autoridades 
competentes, conforme o caso, obrigando-se ainda, a cumprir as recomendações que lhe 
forem transmitidas pelos técnicos da PREFEITURA com relação às providências de 
caráter imediato, com o objetivo de minimizar as consequências do acidente. 

1.16 - A CONTRATADA será responsável, por qualquer erro ou serviços executados em 
desacordo com o exigido no Edital, correndo por sua conta a recuperação dos mesmos, 
e o consequente pagamento dos danos e prejuízos, que por si ou seus prepostos, vier a 
causar à PREFEITURA e a terceiros, e pelo pagamento de indenizações, honorários de 
advogados, custas judiciais e outras despesas a que a PREFEITURA ficar sujeita em 
consequência de ações movidas por ela ou terceiros prejudicados, até sentença final e 
sua execução. 

1.17 - A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer acidentes de que possam 
ser vítimas seus empregados, no desempenho das tarefas relativas ao presente Edital, na 
área ocupada pelos serviços e respectivas instalações ou em suas imediações, 
responsabilizando-se ainda, pelo cumprimento de todos os encargos sociais, trabalhistas 
e previdenciários a eles referentes. 

1.18 - A CONTRATADA será obrigada a observar e a respeitar, por seu pessoal ou 
terceiros a seu serviço, todas as exigências de leis e regulamentos Federais, Estaduais e 
Municipais, relacionados com construções e equipamentos, as normas administrativas e 
técnicas de segurança vigentes na PREFEITURA.   

1.19 - A CONTRATADA, executando determinada obra ou serviço em desacordo com tais 
leis, normas e regulamentos, assumirá todos os custos advindos desta inobservância. 

1.20 - A CONTRATADA será obrigada a afastar das áreas ocupadas pelas obras e serviços, 
qualquer empregado seu ou preposto, cuja permanência no local dos trabalhos seja 
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considerada inconveniente ou desaconselhável, a critério da fiscalização da 
PREFEITURA. 

1.21 -O local de trabalho deverá ser mantido sempre limpo e desimpedido de materiais, 
ferramentas ou entulhos. 

1.22 -Correrá por conta da CONTRATADA, a mão-de-obra (especializada sempre que 
necessário, será de primeira qualidade), ferramentas, equipamentos, materiais de 
primeira qualidade, devendo ser previamente submetidos à apreciação da fiscalização 
para aprovação e tudo o mais que necessário for para a completa e satisfatória execução 
dos serviços objetivados, inclusive placa indicativa. 

1.23 -A CONTRATADA manterá nos locais de trabalho, DIÁRIO DE SERVIÇOS, no 
qual deverá constar a identificação da empresa e contrato, para os apontamentos que se 
fizerem necessários, devendo o mesmo ser datado e assinado pelo representante da 
empresa, podendo ser o encarregado do serviço, e pelo responsável pela fiscalização por 
parte desta municipalidade. 

1.24 -Ficarão por conta da CONTRATADA, as providências para obtenção de água e 
energia elétrica para os serviços, correndo por sua conta as despesas decorrentes destes 
serviços e de seu consumo. Os dias de impossibilidade de trabalho devido à falta de 
energia elétrica ou água não servirão de motivo para prorrogação do prazo de execução. 

1.25 -Antes do início de qualquer serviço, as áreas deverão ser isoladas e sinalizadas, 
observando-se as normas de segurança dos trabalhadores, veículos e pedestres. 

1.26 -Deverão ser providenciadas faixas de segurança para o livre trânsito de pedestres. 
1.27-A sinalização e proteção deverão ser executadas, de acordo com as posturas 

municipais e a exigência de órgãos públicos locais ou concessionárias de serviços. 
1.28 -No caso de interdição parcial ou total do leito carroçável, deverá ser comunicada a 

Prefeitura para estabelecer os procedimentos necessários. 
1.29 -Na execução dos trabalhos, deverão ser observadas as prescrições contidas neste 

Memorial, as especificações a seguir relacionadas e as demais Normas Técnicas 
aplicáveis. 

1.30 A detentora desta Ata deverá atender rigorosamente os prazos e condições 
determinados para a entrega do objeto, que deverá ser feito de acordo com o constante na 
Solicitação do Departamento Responsável, correndo por conta da contratada as despesas de 
transporte, alimentação dos funcionários, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
todos os demais custos decorrentes da entrega dos materiais. 
1.30.1 A detentora da ata deverá providenciar a imediata correção de deficiências e/ou 
irregularidades apontadas pela contratante com relação ao objeto da licitação. 
1.30.2 - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as 
contratações com a fornecedora, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de 
condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 
1.30.3– O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da 
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido 
justificado do interessado e aceito pela Administração. 
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1.30.4 – A Fornecedora deverá manter enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no PREGÃO PRESENCIAL Nº 033 /2016.  
1.30.5 - Integrarão a Ata de Registro de Preços, como partes indissociáveis, a proposta 
apresentada pela adjudicatária bem como o edital e seus anexos. 
 
Cláusula II – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1- Os valores para a entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços são aqueles 
constantes da planilha descrita no item 1 desta ata, os quais perfazem o valor global de R$ 
.................  (.......................), obtido como lance final pela LICITANTE VENCEDORA.  
2.2 – As despesas decorrente do presente processo licitatório oneração dotação 
orçamentária própria e específica do orçamento do exercício de 2016:  
01.02 EXECUTIVO 
01.02.08 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
15.451.0015.2012 MANUTENÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 
2.3 - As despesas a serem realizadas nos exercícios financeiros subsequentes onerarão as 
dotações específicas previstas nos respectivos orçamentos. 
2.4 - Fica declarado que o preço registrado na presente Ata é válido pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contado da data de sua assinatura. 
 
Cláusula III – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. - A cada entrega do serviço, a contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura, correspondente ao 
solicitado na Autorização de Fornecimento, e anexará a estas, cópias das referidas 
solicitações. 
3.1.1 – O pagamento será efetuado no prazo de até 28 (vinte e oito) dias após a 
manifestação favorável do servidor responsável, através de atestado na nota fiscal 
comprovando a prestação de serviços do objeto, ficando assegurado a Contratante o prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação. 
3.2 - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 
tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as 
providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de 
pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
3.2.1 – Deverá conter a referida Nota Fiscal, os dados bancários, tais como, agência, nº da 
conta bancária e banco, e ainda, o número do Presente Pregão e referido contrato, para fins 
de pagamento. 
3.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais. 
 
Cláusula IV - DO PRAZO.   
4.1. - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 
 
Cláusula V- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. São obrigações da Prefeitura 
5.1.1. Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto licitado; 
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5.1.2. Efetuar o pagamento ajustado, das notas fiscais, devidamente atestadas pelo setor 
competente. 
5.2. São Obrigações da LICITANTE VENCEDORA: 
5.2.1. Executar o objeto desta ata de acordo com as especificações e demais condições 
avençadas e ainda, as constantes no Edital de Licitação e seus anexos. 
5.2.2. Manter, durante toda a entrega da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas e todas as condições de habitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
5.2.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e tributárias decorrentes da 
presente Ata de Registro de Preços 
5.2.4. Providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Prefeitura do Município de Santo Antônio de Posse. 
5.2.5. Arcar com eventuais prejuízos causados a Prefeitura do Município de Santo Antônio 
de Posse e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade, cometida na presente 
Ata de Registro de Preços 
5.2.6. Aceitar, nas mesmas condições avençadas na presente Ata de Registro de Preços, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, 
conforme dispõe o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93;   
 
VI - DAS SANÇÕES 
6.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações assumidas na Presente Ata de Registro 
de Preços permitirão a aplicação das seguintes sanções pela Prefeitura: 
6.2.1 - Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
6.2.2 – Multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infração, 
observados os seguintes limites: 
6.2.2.1 – 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na 
entrega do objeto da licitação, sobre o valor da Presente Ata de Registro de Preços. 
6.2.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na entrega do 
objeto da licitação, superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da presente 
Ata. 
6.2.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por 
cento) do valor da presente Ata. 
6.2.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 
(vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas 
Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar 
conveniente. 
6.2.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município 
de Santo Antônio de Posse. 
6.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 
5 (cinco) anos. 
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6.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à Licitante Vencedora , no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
6.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo 
de força maior ou caso fortuito. 
6.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 
Pública poderá ser também aplicada aqueles que: 
6.5.1 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
6.5.2 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
6.6.- A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em 
parte, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pela empresa e 
aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa entrega 
das obrigações assumidas. 
 
Cláusula VII- DA RESCISÃO 
7.1 - Constituem motivos para rescisão da presente Ata de Registro de Preços: 
7.1.1 - O não cumprimento de cláusulas da presente Ata de Registro de Preços, 
especificações ou prazos. 
7.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas da presente Ata de Registro de Preços: 
especificações ou prazos.  
7.1.3 - O atraso injustificado no início de entrega do objeto da licitação. 
7.1.4 - A paralisação de fornecimento dos materiais, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração.  
7.1.5 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua entrega, assim como as de seus superiores. 
7.1.6 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa física 
registrada em Ata.  
7.1.7 - A dissolução da sociedade contratada.  
7.1.8 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudiquem a entrega do contrato. 
7.1.9 – Perda das condições de habilitação, pela contratante, conforme exigido no Edital. 
7.1.10 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato. 
7.1.11 – Morte da pessoa física registrada em Ata ou do titular de empresa individual. 
 
Cláusula VIII – VALOR DA ATA 
8.1 – As partes entre si dão a Presente Ata de Registro de Preços o valor global estimado de 
R$......... (........), para todos os legais e jurídicos efeitos. 
 
Cláusula IX – DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1 - Não será permitida a contratada ceder, sub-rogar, sub-contratar ou transferir em todo 
ou em parte o contrato, a não ser com autorização prévia, expressa e por escrito da 
Prefeitura do Município de Santo Antônio de Posse - SP. 
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Cláusula X- DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 - Fica a Licitante Vencedora ciente de que a assinatura desta presente Ata de Registro 
de Preços indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de 
todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento 
quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de 
Registro de Preços. 
10.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, inclusive 
com relação aos casos omissos do Edital Pregão Presencial nº 033/2016 e da presente Ata.  
10.3 - Fazem parte integrante desta Ata de Registro de Preços, o Edital de Licitação, os 
anexos e a proposta da licitante vencedora. 
10.4 - A Licitante Vencedora reconhece os direitos da Prefeitura do Município de Santo 
Antônio de Posse a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais. 
Fica eleito o foro do Município de Santo Antônio de Posse, para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste. 
E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, 
vai assinado em 03 (três) vias de igual teor pelas partes, na presença de duas testemunhas 
abaixo qualificadas.  
Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida e aprovada, 
será assinada pelas partes. 
Prefeitura do Município de Santo Antônio de Posse – SP, __ de _________ de 2016. 
 
 
 
 
______________________________ 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE POSSE 
Dr. Maurício Dimas Comisso  
Prefeito do Município 
 
 
________________________________________ 
(Nome da Empresa) 
(Nome do Representante da Empresa) 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
                                                                                              
_________________________________ 
                              DEPARTAMENTO JURÍDICO
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ANEXO X - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
 
 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE POSSE  
 
CONTRATADA:  
 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  
 
OBJETO: “Registro de preços para a Contratação de Empresa Especializada em 
Poda de Arvores e Corte de Árvores”, para esta municipalidade, de forma parcelada, por 
um período de 12 meses”, conforme descrito em anexo I” 
 
ADVOGADO (S): (*)  
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, 
e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins 
de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar 
todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o 
caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.  
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro 
de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.  
 
 
 
LOCAL e DATA:  
CONTRATADA: _______________________________________  
Nome e Cargo: ________________________________  
RG: N.º_______________________________________  
CPF: N.º _______________________________________  
E-mail institucional: __________________________________  
E-mail Pessoal__________________________________________  
(*). Facultativo. Indicar quando já constituído. 


